
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NO 10680.011011/92-21

Se6.são de 14 de junho de 1995	 Acórdão no 101-88.491

Recurso O. 84.623 - CONTRIBUIÇA0 SOCIAL - EXS: DE 1989 A 1992

Recorrente: CIA. INDUSTRIAL E AGRICOLA OESTE DE MINAS

Recorrida : ORE EM DIVINOPOLIS(MS)

CONTRIBUIÇA0 SOCIAL - TRIBUTAÇA0
REFLEXA - Tratando-se de lançamento
reflexivo, a decisão proferida no
processo matriz é aplicável ao jul-
gamento do processo decorrente, da-
da a relação de causa e efeito que
vincula um ao outro.

CONTRIBUIÇA0 SOCIAL - INCONSTITU-
CIONALIDADE - r . ace a Resolução ng
11/95 do Senado Federal que suspen-
deu a execuç'áo do artigo S2 da Lei
ng 7.689/89, face inconstituciona-
lidade declarada pelo Supremo Tri-
bunal Federal, deve ser cancelada a
exig@ncia relativa ao exercício de
1989-

	

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de	 •
recurso voluntário interposto por CIA. INDUSTRIAL E AGRICOLA OES-
TE DE MINAS.

ACORDAM os Membros da Primeira CJJ:mara do Primeiro Con-
Belho de Contribuintes, Dor unanimidade de votos, rejeitar a
preliminar de nulidade e, no merito, dar provimento parcial ao
recurso voluntário para cancelar a exígncia relativa ao exerci-

cio de 1999 e adequar a este processo, o decidido no Acórdão ng

101-88.4 0,	 de 12 de junho de 1995, nos termos do voto do
relator.	 4	 t;,,,
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PROCESSO N2 10680.011011/92-21	 ACORDO Ng 101-88.491

8.R-s. .: ri , :5 S F5 :5 C5 :::: :E , em	 14	 de jt.knilo de 1995

mAilf 41Orr#4," - Presidente

KAZUln SHIOBARA	
i
7
 
 , 2	 - Relat c:::r	 ,

LUIZ FERNANDO OLIVE T A DE MORAES - Procurador da hazen

VISTO EM	 n r 
JUL
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei

ros: Jezer de Oliveira Cândido, Francisco de Assis Miranda, Celso

Alves Feitosa, Raul Pimentel e Ricardo José de Souza Pinheiro (Su-

(111)
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Ng 10680.011011/92-21

RECURSO N2: 84.623

ACORDO N2: 101-88.491

RECORRENTE: CIA. INDUSTRIAL E AGRICOLA OESTE DE MINAS

RELATORI 0

A CIA. INDUSTRIAL E AGRICOLA OESTE DE MINAS inscrita no

Cadastro Geral de Contribuintes sob n2 17.263.87210001-15, incon .....

formada com a decisão de ia inst2ncia proferida pelo Delegado da

Receita Federal em Divinopolis(MG), apresenta recurso voluntário

objetivando a reforma O:.:.X decisão recorrida.

A exigncia diz respeito a crédito tributário de CON .....

TRIBUIçA0 SOCIAL e seus acréscimos legais, cuja incid'2ncia sobre

o lucro de pessoas jurídicas está prevista nos artigos 12 a 42 da

Lei n2 7.689/SS e relativo aos exercícios de 1989 a 1991.

No recurso, a recorrente reitera OS argumentos apresen-

tados no processo matriz, inclusive a preliminar de nulidade por

cerceamento do direito de defesa face ao indeferimento do pedido

de perícia, sem aduzir quaisquer argumentos relacionados com a

exigncia de Contribuição Social. 	 -

d, o relatório.'I...-jt

P1

Á 4.	 I

i

,



_

- MINISTÉRIO DA FAZENDA
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PROCESSO Ng 10680.011011/92-21

Acórdão ng 101-88.491

VOTO

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relator

O recurso preenche 05 requisitos legais.

No recurso juntado ao presente . processo, o contribuinte

reporta-se às 52 ias expostas no recurso do processo matriz de n2

10680.011035/92-90, cujos argumentos foram apreciados pela Pri

meira C2mara do Primeiro Conselho de Contribuintes.

Ao recurso interposto no processo matriz, julgado no

dia de junho de 1995 em Acórdão n2 101788.410, foi rejeita-

da a preliminar de nulidade e, no mérito, foi dado provimento

parcial por este (olegiado para excluir da base de cálculo do Im-

posto sobre a Renda de Pessoas Jurídicas as parcelas de Cz$

154.415596,00, 8z$ 3.520.110.122,00 e NCz$ 73.550.054,55, 8r$

1.222.995.260,18 e Cr$ 7.095.789.731,74 respectivamente, nos

exercícios de 1988, 1969, 1990, 1991 e 1992

Com a Resolução n g 11/95, o Senado Federal suspendeu a

execução do artigo 82 da Lei n2 7.689/89, cujo dispositivo já ha-

via sido declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal

conforme decisão prolatada no RE 138.284-CE(Min.Carlos Velloso) e

RE 146.733-SP(Min. Moreira Alves) e portanto a exig'ència relativa

ao exercício de 1989 não pode prosperar.

Assim, de acordo com o principio adotado neste Conselho

de Contribuintes, de que o decidido no processo matriz constitui

prejulgado aplicável ao julgamento do processo decorrente, dada a

relação de causa e efeito que vincula um ao outro, voto no senti- 	 •

do de dar provimento parcial ao recurso voluntário interposto os-

adequar a .,, ; i ..
.	 11	 •

este O decidido no processo matriz.
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PROCESSO N2 10680.01101i/92-2i

Acórdão n2 101-88.491

Eirasilía(Dh', 14	 de junho de 1995

ft

KAUKI SHIDBARA

Relator	 t 4
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